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Institui "A campanha de prevenção de 
síndrome de Founier", no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

unicipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo a campanha de prevenção da síndrome 
de Founier. 

Art. 2° A rede pública de saúde incentivara a campanha de prevenção da síndrome de 
Founier mencionando precocidade no diagnostico e tratamento adequado. 

I - Ação voltada à divulgação da campanha, através de informativos elucidando a 
gravidade da patologia. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura ora apresentada visa, antes de tudo, estimular a reflexão de uma doença 
grave que pode acometer tanto homens como mulheres. 

A Síndrome de Founier é uma patologia infecciosa grave, rara, de rápida progressão, que 
acomete a região genital e áreas adjacentes, caracterizada por uma imensa destruição 
tissular, envolvendo o tecido subcutâneo e a fáscia. 

Essa patologia ocorre mais freqüentemente em homens, de todas as idades, podendo 
acometer também em mulheres. 

A predisposição à gangrena de Founier está associada a estados de imunossupressão, 
doenças crônicas, alcoolismo, senilidade, obesidade, anormalidades no sistema urológico 
e doenças colos-retais. 

O índice de mortalidade está relacionado com a precocidade no diagnostico e tratamento 
adequado. Quando há demora no tratamento esta taxa pode chegar a 100%. 

O interesse pelo tema do estudo surgiu da observação de dois casos de síndrome de 
founier, em mulheres, numa mesma clinica durante estagio curricular, o que chamou 
nossa atenção por não termos conhecimento aprofundado acerca da doença. 

Por ser uma patologia rara e pouco divulgada, os profissionais de saúde ocorre o risco de 
prestarem cuidados tardios e poucos eficazes, prejudicando a situação do paciente. 

Com isso, sentiu-se a necessidade de estudar a doença, visando desmistificar a 
Síndrome de Founier através da obtenção de um conhecimento mais aprofundado da 
patologia, a respeito do conceito, etiologia, manifestação clinica e possíveis formas de 
tratamento, com ênfase nos cuidados de enfermagem. 

Pelos motivos apresentados, solicito aos Nobres Vereadores desta Egrégia Casa 
Legislativa a aprovação deste projeto de lei, seja por sua importância na prevenção da 
síndrome de Founier, seja por ser uma iniciativa de inclusão social. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 00544/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site wvvw.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil,especialmente seus artigos 196 e , 
197; 

-Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente os artigos 212 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos ; 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- PL n° 0026/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui no Município de 
São Paulo,a "Virada da Saúde", a ser realizada,anualmente, no período de sete 
dias,com início em todo dia 07 de abril — Dia Mundial da Saúde; 

- Artigo: "O que é a Síndrome de Fournier?" no site www.boasaude.com . Fonte: 
Cirurgia de Urgência- vol.11-2° Ed-1994. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo•vembro de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITI IÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADOBRAS 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo II 
Da Seguridade Social 

Seção II 
Da Saúde 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-41,41 
• Cidadão 

Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
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Campanhas Institucionais  
Visite o Senado 
Endereço dos Gabinetes 
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações 
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento 
Serviços 
INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos 
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado  
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Constituição Federal  
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Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo II 
Da Seguridade Social 

Seção II 
Da Saúde 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

• 	Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
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Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
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Imprensa 
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Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento 
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Programa de Estágio 
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Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada 
ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público 
ou privado. 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 100 dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas 
e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições 
que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Art 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e 
econômica do Pais. 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, 
se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e 
hemoderivados, e de equipamentos para ,saúde... 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos e Atribuições 

L8080 
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Art. 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a 
observância do disposto no § 1° do art. 2° desta lei; 

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas. 

Art. 6° Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

I - a execução de ações:. 

a) de vigilância sanitária; 

b) de vigilância epidemiológica; 

c) de saúde do trabalhador; e 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

II - a participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico; 

III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano; 

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda; e utilizaçãoãe 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 	 g :0 Ó 

Irã :5 Ci 
" 

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento cientifico e tecnológicw. 

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados. 

§ 1° Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de elimina 
riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambien 
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 1 

compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 	
5) 

1 - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem-com 

C,) 
II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente corna. saide.„ 

_ 
§ 2° Eátelderse-r5briiigilância'epidemiológica'um conjunto'de ações que proporcionam o conhecimento, 

a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde 
individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos. 

§ 3° Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 

evenir 
o e 

a saude„---(5-C)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18080.htm 	 3/8/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18080.htm 
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através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos 
riscos e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo: 

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 
trabalho; 

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; 

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da norrnatização, 
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do 
trabalhador, 

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde; 

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos 
da ética profissional; 

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas; 

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de 
máquina, de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente 
para a vida ou saúde dos trabalhadores. 

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 70  As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituição Federal,  obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e continuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema; 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo 
usuário; 

epidemiologia para' o estabelecimento de prioridades, ,  a alocação de ,  recursos e +a - 
orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 

http://www.planalto.gov.briecivil_03/1eis/18080.htrn 	 3/8/2011  
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a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência ã saúde da população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. 

CAPITULO PI 
Da Organização, da Direção e da Gestão 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

Art. 90  A direção do Sistema único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso 1 do art. 198 da 
Constituição Federal,  sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 
equivalente; e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os 
serviços de saúde que lhes correspondam. 

§ 1° Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o principio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a 
integrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde. 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao ConseiTi-UfaCiVriar'"' 
de Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da:eociedade tZ 
civil. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas !e. programas de r, !! 
interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema úrlico de 

-; 
' Saúde (SUS). 

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriaíabrangerá, em 
especial, as seguintes atividades: 

I - alimentação e nutrição; 

II - saneamento e mero ambiente; 

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18080.htm 	 3/8/2011 
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V - ciência e tecnologia; e 

VI - saúde do trabalhador. 

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino profissional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e 
estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas 
instituições. 

CAPITULO IV 
Da Competência e das Atribuições 

Seção I 
Das Atribuições Comuns 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, 
as seguintes atribuições: 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços 
de saúde; 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde; 

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das condições 
ambientais; 

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde; 

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos 
que caracterizam a assistência à saúde; 

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da 
saúde do trabalhador; 

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e 
colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde; 

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde; 

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o 
plano de saúde; 

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a 
sua relevância pública; 

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo 
Senado Federal, 

XIII - para atendimento de necessidades cole Ívas, urgen s e ansiteriãt=orrenterdenitiiTçõesrde 
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização; 

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, 
saneamento e meio ambiente; 

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outras entidades 
representativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e 
serviços de saúde; 

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde; 

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia 
sanitária; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial. 

Seção II 
Da Competência 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 

II - participar na formulação e na implementação das políticas: 

a) de controle das agressões ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho; 

III - definir e coordenar os sistemas: 

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 

b) de rede de laboratórios de saúde pública; 

C 
c) de vigilância epidemiológica; e 

d) vigilância sanitária; 

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins; de agre .  SRlare 
meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das con 	es e .clogbientes 
de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador, 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 

4 
VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo p 

execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos, 
substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem 
como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde; 
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X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e produção de 
insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais; 

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de 
padrões técnicos de assistência à saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços 
privados contratados de assistência à saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e 
ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências 
estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os 
Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS 
em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide 
Decreto o° 1.651, de 1995). 

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em 
circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do 
controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação 
nacional. 

Art. 17. À direção estadual doSistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de 
saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V, participar, ,junto ,  com ,os órgãos ,afins, ,  do ,controle dos agravos do, meio ambiente ,que , tenham 
repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho; 
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VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e 
equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta 
complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que 
permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no 
âmbito da unidade federada. 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços 
públicos de saúde; 

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do 
Sistema Unico de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; 

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de 
trabalho; 

IV - executar serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

• e) de saúde do trabalhador; 

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussãO sobre a,aú 
humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para control 

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais; 

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e 
- fronteiras; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras 
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 
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XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação. § 22 O atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes multidisciplinares que 
atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído pela Lei n°10,424, de 2002)  

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 

CAPÍTULO V 
Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(Incluído pela Lei n°9.836, de 1999)  

§ 32 O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indicação médica, com 
expressa concordância do paciente e de sua família. (Incluido pela Lei n° 10.424. de 2002)  

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em 
todo o território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (incluído pela Lei n° 
9836. de 1999)  

CAPÍTULO VII 
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O 

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO 
(incluído pela Lei n° 11,108, de 2005) 

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de 
Saúde - SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei n 2  8.142. de 28 de dezembro de 1990  com o qual 
funcionará em perfeita integração. (Incluido pela Lei n°9.836 de 1999) 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, 
ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período 
de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluído pela Lei ri' 11.108. de 2005)  

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de Atenção á Saúde 
Indígena. (Incluído pela Lei n° 9 836. de 1999) 

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta Lei com os órgãos 
responsáveis pela Política Indígena do País. (Incluj idimeiplei 

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-governamentais poderão 
atuar complementarmente no custeio e execução das ações. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999)  

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e as especificidades da 
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar 
por uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência à saúde, saneamento 
básico, nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração 
institucional. (Incluído pela Lei n°9.836. de 1999)  

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado.(Incluído pela Lei n° 9 836, de 1999)  

§ 19  O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas. (Incluído pela Lei n° 9 836 de 1999)  

§ 22  O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, 
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as populações 
indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os níveis, sem 
discriminações. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999)  

§ 39  As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de 
centros especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a atenção primária, secundária 
e terciária à saúde. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999) 

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organismos colegiados de formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os 
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso. (incluído pela Lei n°9.836, de 1999)  

§ 19  O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela parturiente. (Incluido pela Lei 
n°11,108 de 2005) 

§ 29  As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este artigo constarão do 
regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. (Incluído pela Lei a' 11.108  
de 2005) 

Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.108, de 20051 

Art. 19-M. (Vide Lei n° 12.401, de 2011) Vigência 

Art. 19-N. (Vide Lei n°12.401. de 2011) Vigência  

Art. 19-0. (Vide Lei n° 12.401, de 2011) Vigência  

Art. 19-P. (Vide Lei n° 12.401, de 20111 Vigência 

Art. 19-Q. (Vide Lei n°12.401. de 2011) Vigência 

Art. 19-R. (Vide Lei n°12.401, de 2011) Vigência  

Art. 19-S. (Vide Lei n°12.401, de 2011) Vigência  

Art. 19-T. (Vide Lei n° 12.401, de 2011) Vigência 

Art. 19-U.(Vide Lei n° 12.401, de 2011) Vigência  

TÍTULO III 
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

CAPÍTULO I 
Do Funcionamento 

CAPÍTULO VI 
DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 

(Incluido pela Lei n°10.424. de 2002)  

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa propila:: 
de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na. promoção,: 
proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
19-11'SãS-ritabelecidosNo -âmbito do Sistema "Único' de 'SaCide,O'atendimento domiciliar 'e a 

internação domiciliar. (Incluído pela Lei n° 10.424. de 2002) Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os princípios 
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições 
para seu funcionamento. § 1 9' Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares incluem-se, principalmente, 

os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência social, entre 
outros necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio. (Incluido pela Lei n° 10.424 de 2002)  Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na 
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assistência à saúde, salvo através de doações de organismos internacionais vinculados à Organização das 
Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos. 

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que 
forem firmados. 

§ r Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade 
social. 

CAPITULO II 
Da Participação Complementar 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato 
ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão 
preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial 
serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste 
artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo 
econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 
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Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime de tempo integral. 

§ 10 Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas 
atividades em mais de um estabelecimento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 2 O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, 
com exceção dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento. 

Art. 29. (Vetado).  

Art. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas 
por Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes. 

TITULO V 
DO FINANCIAMENTO 

CAPITULO I 
Dos Recursos 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com 
a receita estimada, os recursos necessários á realização de suas finalidades, previstos em proposta 
elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 

I - (Vetado)  

II - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde; 

III - ajuda, contribuições, doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital; 

§ 30  (Vetado).  

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado 
exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

TITULO IV 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, 
articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos: 

I - organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, 
inclusive de pós-graduação, além da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal; 

II - (Vetado) 

III - (Vetado).  

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS); e 

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 

•• 
§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso' kdds"te artigo, 

apurada mensalmente, a qual será destinada à recuperação de viciados. 	 — ; 

§ r As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas .dirataMer, entt 
contas especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadaS„ 

f 

§ 30  As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único dê —"— 
Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estado§ ., 15751., 
Federal, Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

; 

§ 40 (Vetado).  

IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem campo 
de prática para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema 
educacional. 

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de 
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§ 50  As atividades de pesquisa e desenvolvimento cientifico e tecnológico em saúde serão có-
financiadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de 
recursos de`instituições de fomento'elinanciamento`ou de' origem externa e receita própria 'das instituições - 
executoras. 

§ 6° (Vetado).  

CAPITULO II 
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Da Gestão Financeira 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de 
Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de 
outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através 
do Fundo Nacional de Saúde. , 

§ 20 (Vetado).  

§ 30  (Vetado).  

§ 40  O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à 
programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas 
previstas em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão 
automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do parágrafo único deste artigo, 
os recursos financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a 
mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 

§ 1° Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de 
sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio. 

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios 
demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, 
em especial o número de eleitores registrados. 

§ 3° (Vetado).  

§;4° (Vetado)..  .- 

§ 5° (Vetado.  

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de controle interno e externo e 
nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos 
recursos transferidos. 

CAPITULO III 
Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, 
do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da 
política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do 
Distrito Federal e da União. 

§ 10 Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do 
Sistema único de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária. 

§ 2° É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de 
saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde. 

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração 
dos planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada 
jurisdição administrativa. 

Art. 38. Não será permitida a destinação de subvenções e auxílios a instituições prestadoras de serviços 
de saúde com finalidade lucrativa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. (Vetado).  

§ 1° (Vetado).  

§ 2° (Vetado).  

§ 3° (Vetado).  

§ 4° (Vetado).  

§ 5° A cessão de uso dos imóveis de propriedade do Inamps para órgãos integrantes do Sistema Único 
de Saúde (SUS) será feita de modo a preservá-los como patrimônio da Seguridade Social. 

§ 6° Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inventariados com todos os seus acessórios, 
equipamentos e outros 

§ 7° (Vetado).  

§ 8° O acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde. :à;  
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado às Secretarias Estaduais e Municipais d 
Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao processo de gestão, de forma a permitir a -gerencia 
informatizada das contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiológicas médico-tiospital&es. 

• ki) 
Art. 40. (Vetado) 

Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo Instituto N ioni  
Câncer, supervisionadas pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), permanecerão co 
referencial de prestação de serviços, formação de recursos humanos e para transferência de tecnologia. 

Art. 42. (Vetado).  

Krt."-43.'"AlTatiiidédjdàs'ações'e'serviços de'saúde fica`preservada nos serviços'públicos contratados, 
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas. 

Art. 44. (Vetado).  

Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único de 
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Saúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação ao patrimônio, aos 
recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a que 
estejam vinculados. 

§ 1° Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar-se 
à direção correspondente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem como 
quaisquer outros órgãos e serviços de saúde. 

§ 2° Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das Forças Armadas 
poderão integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para esse 
fim, for firmado. 

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de incentivos à participação do 
setor privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das 
universidades e institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às 
empresas nacionais. 

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único 
de Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saúde, 
integrado em todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços. 

Art. 48. (Vetado).  

Art. 49. (Vetado).  

Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, celebrados para implantação dos 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos à proporção que seu objeto for sendo 
absorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 51. (Vetado).  

Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ou 
rendas públicas (Código Penal, art. 315)  a utilização de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 53. (Vetado).  

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55. São revogadas a Lei n°. 2.312, de 3 de setembro de 1954  a Lei n° 229. de 17 de julho de 
1975,  e demais disposições em contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Alceni Guerra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.9.1990 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,_ 

provenientes da contribuição social do salário-educação de que 
trata o art. 212, 5 5°, da Constituição da República, assim 
como de outros recursos, conforme o art. 211, 5 1° dá' 
Constituição da República. 

5 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-,  
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

5 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrõpicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4° C.  

e 5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completai, 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a' 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e 
de saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos 
disposto no art. 198 da Constituição da República. 

§ 10 - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município
será financiado com recursos do Município, do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo específico regulado por lei municipal. 

serviços 

a 

4 
de 
e 

do 
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§ 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às°  
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4 0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, eni 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência! 
ou administração de entidade ou instituição que mantenhas  
contrato com o sistema único de saúde ou seja por ele 
creditada. 

§ 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa 
indenização. 

!

,;.- 	 ...:-..- 

das 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 10 - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público q 
supletivamente através de terceiros, assegurando o 
estabelecido no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - E vedado cobrar do usuário pela prestação 
ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3 0  - A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada, vedada a participação direta e indireta de empresai 
ou capitais estrangeiros, nos termos do artigo 199 da 
Constituição da República. 

§ 4° - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva/ 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiolOgica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher,' 
da criança e do adolescente, das pessoas com deficiência": 
saúde mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimento4 
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 
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V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da le' 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da 
fertilidade com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, 
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo 
meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
de instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 
pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formai 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá 
promover os mecanismos necessários à implementação da política' 
de saúde nas unidades prestadoras de assistência, na forma da 
lei. 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 1  
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, através de: 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III — não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 	 4 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 



IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se Inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportunó 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;, 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 



PROJETO DE LEI 01-0026/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui no Município de São Paulo, a "Virada da Saúde", a ser realizada, 

anualmente, no período de sete dias, com início em todo dia 07 de abril — Dia Mundial 
da Saúde. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo, a "Virada da Saúde", 

programa de educação em saúde preventiva e desenvolvimento de ações organizadas 
pelo Poder Público, entidades da Sociedade Civil e da iniciativa privada, a ser realizada, 
anualmente, no período de sete dias, com início em todo dia 07 de abril — Dia Mundial 
da Saúde, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I — desenvolvimento de ações programáticas nas áreas de assistência, educação 
e vigilância em saúde. 

II — utilização dos recursos humanos, materiais e físicos que se encontram sob a 
gestão da Rede de Saúde do Município; 

III — divulgação da rede de recursos humanos, materiais 
encontram sob a gestão da Rede de Saúde do Município; 

IV — regionalização dos serviços de saúde do Município de São Paulo; 
Art. 2° - A "Virada da Saúde" será constituída das seguintes áreas e medidas de 

atuação: 
I — educação em saúde com seminários, debates e campanhas de prevenção' a 

saúde em todas as Subprefeituras da Cidade; 
II — assistência à saúde com atendimento clínico, realização de exames 

laboratoriais e de diagnóstico por imagem; 	 1 

III — programação de mutirões específicos para diagnóstico e tratamento de 
patologias com grande demanda e de baixa permanência hospitalar; 

IV — vigilância em saúde com ênfase ao levantamento de dados epidemiológicos 
e campanha preventiva diferenciada. 

V — estabelecimento de parcerias com objetivo de integrar os serviços prestados 
pelas redes municipal e estadual de saúde com a rede privada de serviços filantrópica 
ou não; 

VI — promoção de parcerias com entidades da sociedade civil que se dedicam à 
área da saúde ou que se interessarem pela promoção de atividades de saúde e 
parceria com o Município de São Paulo na "Virada da Saúde"; 

VII — envolvimento de organizações sociais e parceiros do Município na "Virada 
da Saúde", buscando contemplar o maior número de atendimento à população; 

VIII — promoção de parcerias com laboratórios farmacêuticos com produtos na 
área de diagnóstico e tratamento, buscando contemplar o maior número de 
atendimento à população; 

IX — promoção de chamada na rede privada de laboratórios de diagnósticos 
instalados no Município de São Paulo para disponibilizar uma parcela da agenda de 
serviços como participação na "Virada da Saúde"; 

Art. 3° - A Secretaria Municipal de Saúde outorgará aos parceiros na "Virada da 
Saúde", um certificado de participação na Virada da Saúde, permitindo-lhes 
utilização na sua divulgação institucional. 

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. Às Comissões competentes" 

e físicos que se 



O que é Síndrome de Fournier? 

boa~ 

Segunda-feira 28 de Novembro de 2011 

Fçáíriís 	 'Page 1 of 1 

4 2 

''Ninnniibbasaiide.com 

Ultima Modificação: Terça-feira 18 de Abril de 2000 

{ã O que é Síndrome de Fournier? 

A gangrena denominada de Foumier (1883) é uma forma específica de gangrena sinérgica, envolvend&. 
escroto e perineo. Tem apresentação idiopática, porque há um processo necrosante obscuro de subcutâneo, 
sem causa definida mas com infecção mista. 

A descrição de Fournier envolvia três pontos comuns: início escrotal súbito em paciente hígido; progressão 
rápida da gangrena e ausência de causa. Um fato parece estar colaborando com o aumento da incidência 
desta doença nos últimos anos: o uso abusivo de antibióticos. 

Há acometimento dos adultos, podendo aparecer na criança e velho; parece haver unia correlação com as 
drurgias urológica e plástica e infecção retroperitoneal. A mortalidade gira entre 25 e 32%. 	 • , 

O quadro clínico demonstra dor escrotal súbita em pacientes sem qualquer queixa, loxicoinfecção rápida e 
grave, com prostração e inconsciência. Não há sinais de abdómen agudo ou doença sistêmica. 

- 	• 
O exame físico mostra: escroto aumentado por edema e eritema muito doloroso. O teddo epitelial torna-se 
escuro e progride para gangrena, com um odor fétido (de mortificação) e enfisema subcutâneo locorregional. 
Nesta fase, a dor melhora pelo envolvimento dos nervos, o que torna a situação mais grave, se não se suspeita 
do diagnóstico. 

Esta situação simula: orquite, epididimite, torção de testículo, hérnia estrangulada, abscesso escrotal. 

Há febre e um quadro gravíssimo, onde se pode observar: taquipnéia, náusea, vómito, alterações mentais em 
geral resultantes de septicemia. 

Não se explica a preferência pela pele escrotal. Várias sugestões existem: falta de higiene; evaporação menor 
de suor; pregas de pele que albergam em ninhos as bactérias que penetram após pequenos traumas; as rugaã 
da pele impedem uma circulação livre com baixa resistência à infecção; tecido celular subcutâneo muito frouxo 
facilitando a disseminação; edema em trauma ou infecções menores, interferindo na vascularização correta da 
região; tromboses de vasos subcutâneos de maneira extensa. 

Apesar de se atribuir a causa a uma sepse, o caráter idiopático se mantém em 50% doá casos. Mas não se 
pode esquecer inúmeras condições traumáticas, cirúrgicas e patológicas associadas à gangrena escrotal e que 
coincidentemente se localizam na pelve e estão relacionadas à cirurgias anorretais, e geniturinárias e 
apendiculares e a neoplasia. 

Os germes isolados dos tecidos doentes são anaeróbios (Bacteroides, Clostridium ou Streptococci) e aeróbios 
(E. coli, Staphylococcus epidermidis, Streptococci). 

Fonte: Cirurgia de Urgência -Vol. II -2 Ed. - 1994. 

Copyright C 2006 Bibliomed, Inc. 	 19 de janeiro de 2006. 

http://boasaude.uol.com.br/lib/emailorprint.cfm?id=2589&type=lib 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0544/11. 

16 -PAR 
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16- 01961/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10544-11 

www.camara.sp.00v.br  

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que institui 
Campanha de Prevenção de Síndrome de Fourniern. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, na forma do substitutivo ao final sugerido, eis que 
respaldado na competência legislativa desta Casa, prevista nos artigos 30, I da Constituição 
Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo! 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que a questão social 
envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Todavia, ao criar para o Município a obrigação de incentivar e divulgar referida campanha, a 
propositura caracteriza-se como ato concreto de administração, usurpando a competência 
assegurada pela Lei Orgânica do Município ao Poder Executivo (art. 37, § 2°, IV) e, 
consequentemente, violando o princípio constitucional da independência e harmonia entre 
os Poderes. 

Ressalte-se, ainda, que as obrigações previstas no projeto implicam na criação de despesa 
e não foram indicados os recursos disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 04 de março de 2000), em especial 
aos artigos 16 e 17. 

Desse modo, apresentamos um Substitutivo para retirar a inconstitucionalidade apontada e 
inserir a referida campanha na Lei n° 14.485, de 2007, a título de aperfeiçoamento do 
projeto de lei proposto, adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação,,lé 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue abaixo. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 544/11. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Semana da Prevenção cia 
Síndrome de Foumier, a ser realizada 
anualmente, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10544-11.1 
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1 . 

Art. 1° Fica inserido inciso ao artigo 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com Ia 
seguinte redação: 

"a Semana da Prevenção da Síndrome de Foumier, a ser realizada anualmente
com o objetivo de informar os sintomas da referida patologia, alertar a população 
para a sua gravidade e incentivar a prevenção, divulgando os benefícios ria 
precocidade no diagnóstico, bem como o tratamento adequado." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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16 - PAR 
16- 00762/2012 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0544/2011. 

O projeto de lei do nobre vereador Adolfo Quintas institui "a camp-anha de prevenção 

da síndrome de Founier, no âmbito do Município de São Paulo" cabendo à rede pública 

de saúde incentivar a campanha de prevenção mencionando precocidade no diagnostico 

e tratamento adequado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica de 

elaboração legislativa. 

Justifica a autor que a Síndrome de Fournier é uma patologia infecciosa grave, rara, de 

rápida progressão, que acomete a região genital e áreas adjacentes. Por ser uma 

patologia pouco divulgada entre os profissionais da saúde tornou-se necessário o estudo 

da doença através da obtenção de um conhecimento mais aprofundado no que diz 

respeito ao conceito, etiologia, manifestação clínica e possíveis formas de tratamento, 

com ênfase nos cuidados de enfermagem. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO,SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°544/2011. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adolfo Quintas, institui :A,campanha 
de prevenção de síndrome de Founier", no âmbito do Município de .São Paulo, e dá 
outras providências. 

F . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém interpôs substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
é totalmente meritório, pois objetiva garantir uma ampla campanha de informação sobre um 
problema de saúde que exige atenção. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher (  c) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

ENTO N 2 	 /2015 

ANDREA MAT RAZZ 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Adolfo 

Quintas: 

PR 37/2005 PL 791/2005 PL 211/2007 PL 273/2009 PL 618/2009 

PL 629/2009 PL 80/2010 PL 7 	2010 PL 315/2010 P156612010 
P135/2011 P156/2011 PL 231/2011 P125412011 P125912011 
PL 273/2011 PL 311/2011 PL 372/2011 PL 373/2011 PL 378/2011 

PL 389/2011 P1443/2011 P1444/2011 PL 445/2011 PL 544/2011 

PL 59/2012 PL 60/2012 P166/2012 PL 203/2012 PL 205/2012 

PL 206/2012 PL 254/2012 PL 28/2012 PL 330/2012 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2015. 

Líder da B,ncada 	PSDB 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, n 9  100— sala 116 (1 2  andar) — Bela Vista — São Paulo — (SP) 

— CEP 01319-900 —TEL: (11) 3396-4583 / 4064 E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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(a) .. 	

.À.t4;taillE3ettP,F, ILWGPIT'T:a  

À SGP.33, 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquiva ento das proposituras 
indicadas no RDS n° 13-6/2015. 

A SGP. 22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-6/2015, segue o presente expediente para 
volta à tramitação. 

22/01/2015 
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PAR 

	 AU LO 
PARECER N° 	379/2015 

	
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 544/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, visa 
instituir a campanha de prevenção de síndrome de Fournier, no âmbito do Município 
de São Paulo, além de estabelecer que a rede pública de saúde incentivará a 
campanha de prevenção da referida síndrome, mencionando precocidade no 
diagnóstico e tratamento adequado e realizando ação voltada à divulgação da 
campanha, através de informativos elucidando a gravidade da patologia. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para retirar a inconstitucionalidade apontada e inserir a 
referida campanha na Lei n° 14.485, de 2007, a título de aperfeiçoamento do projeto 
de lei proposto, adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
 

RELCOM 
392/2015 

Ver. José Police Neto 
	

Ver. Abou Anni 	 Ver. Adilson Amadeu 
Presidente 
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ONATO 
dente 

ANT 

(ft 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de abril de 2015. 

Ofício SGP-23 no 705/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 16 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 544/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da 
Prevenção da Síndrome de Fournier, a ser realizada anualmente, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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1  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO 

Cópia extraída de fls. 24/25 do processo 
(PROJETO DE LEI No 544/11) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana da Prevenção da Síndrome 
de Fournier, a ser realizada 
anualmente, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana da Prevenção da Síndrome de Fournier, a ser 
realizada anualmente, com o objetivo de informar os sintomas da 
referida patologia, alertar a população para a sua gravidade e 
incentivar a prevenção, divulgando os benefícios da precocidade 
no diagnóstico, bem como o tratamento adequado." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de abril de 2015. 

ANTONIA LONATO 
Pres dante 

ARS/rnb 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

São Paulo, 22 de abril de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 705, de 16/04/15, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 544/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas (inciso I do art. 

84 do R.I.). 

L,LL aLtÁ,LÁL, ÁL,Á 	 ,,,,ÁLLÁLÁ.,LaÁLLÁ4LLÁL ÁaaL 

4441 	 4:1 L' Á 4 rn 	 4 i'.44 

ABR 2015 
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São Paulo, ,.2T de abril de 2015. 
GABINETE DO PREFE1TO 

Ref.: OF-SGP-23 n°705/2015 
	 DOCREC 

368/2015 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 544/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da 

Prevenção da Síndrome de Fournier, a ser realizada anualmente, tendo-lhe sido 

reservado o número 16.188. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos2 

de apreço e consideração. 

"4 — 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

in 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/drs 
Reserva 16.188 



 

- 2 
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siírs~ Láíuííkit Sítí l'acíasíit 
scsessicolííoíríírüííír.fiveí 

41C- 

 



f-sbv,s  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

t 

São Paulo, 29 de abril de 2015. 

Ofício SGP-23 no 836/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.188, de 28 de abril do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Prevenção da 
Síndrome de Fournier, a ser realizada anualmente, e dá outras providências, 
relativa ao Projeto de Lei no 544/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI N 0  16.188 DE 28 DE ABRIL DE 2015 

(PROJETO DE LEI No 544/11) 
(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana da Prevenção da Síndrome 
de Fournier, a ser realizada 
anualmente, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana da Prevenção da Síndrome de Fournier, a ser 
realizada anualmente, com o objetivo de informar os sintomas da 
referida patologia, alertar a população para a sua gravidade e 
incentivar a prevenção, divulgando os benefícios da precocidade 
no diagnóstico, bem como o tratamento adequado." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo 2 de abril de 2015. 

ANTO 
Pres 

ONATO 
ente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 29 de abril de 2015. 

-; )̀ 

BRË/NO GA'' DE MAN 
Secretário Geral Parlamentar 

ARS/krms 





CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de abril de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  836, de 29/04/15, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.188, de 28 de abril do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o 5  70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 544/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 

2:e15 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	de2,M 

Â./ 
Papel para informação, rubricado om folha n° 	  

OS 	\ S 	(a) 	  do processo n° 
Cirl'.2n11 

, GC I 

• 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 04/05/2015. 

JOSE C ISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo — Subst. 

• 





Amolai 

Papel para informação, rubricado como 
do processo 544 de 2011 12/05/2015 

39 

ves Barreto 
69 

nça ves Barreto 
F 11169 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 22/01/2015 
Arquivado novamente em 	5/2015 
Com 39 fls. 
O Funcionário 
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